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O  Artigo  26  do  Código  Penal  Brasileiro  trata  da
inimputabilidade penal, um conceito crucial no direito penal.
Ele estabelece que são isentos de pena aqueles que, devido a
doença  mental  ou  desenvolvimento  mental  incompleto,  eram
incapazes de compreender o caráter ilícito de seus atos ou de
controlar suas ações. Esta regra é essencial para assegurar
que a justiça seja aplicada de maneira justa e equitativa,
levando em consideração a condição mental dos indivíduos.

https://ademilsoncs.adv.br/artigo-26-codigo-penal-comentado-inimputaveis/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-26-codigo-penal-comentado-inimputaveis/
https://ademilsoncs.adv.br/artigo-26-codigo-penal-comentado-inimputaveis/


A aplicação do Artigo 26 envolve uma análise detalhada das
condições mentais do acusado no momento do crime. Médicos,
psicólogos e especialistas forenses muitas vezes são chamados
para  avaliar  a  capacidade  de  entendimento  e  controle  do
agente. Essa avaliação criteriosa visa garantir que apenas os
verdadeiramente inimputáveis sejam isentos de pena, protegendo
os direitos humanos e assegurando um julgamento justo.

Existem  também  exceções  e  situações  especiais  que  podem
influenciar a aplicação da inimputabilidade, como a menoridade
e  estados  temporários  de  incapacidade  mental,  conforme
previsto em outros artigos do Código Penal. Estes parâmetros
ajudam  a  definir  claramente  quem  pode  ser  considerado
inimputável e sob quais circunstâncias, garantindo a aplicação
justa da lei.

Pontos Importantes

Estabelece isenção de pena para indivíduos com doença
mental ou desenvolvimento mental incompleto.
A avaliação das condições mentais é fundamental para a
decisão judicial.
Existem exceções como menoridade e estados temporários
de incapacidade.

Conceituação  e  Impacto  da
Inimputabilidade no Direito Penal



A  inimputabilidade  penal  é  crucial  para  determinar  a
responsabilidade penal dos indivíduos. Ela ocorre quando uma
pessoa não pode ser responsabilizada criminalmente devido a
fatores  como  doença  mental  ou  desenvolvimento  mental
incompleto.

Fundamentos da Inimputabilidade
No direito penal brasileiro, a inimputabilidade é regida pelo
Artigo  26  do  Código  Penal.  Esse  artigo  estabelece  que  um
indivíduo  é  isento  de  pena  se,  ao  cometer  um  crime,  era
incapaz de entender o caráter ilícito do ato devido a doença
mental ou desenvolvimento mental incompleto. Esse conceito é
central para garantir que apenas pessoas com plena capacidade
de entendimento e autodeterminação sejam responsabilizadas.

Doença  Mental  e  Desenvolvimento  Mental
Incompleto
A  inimputabilidade  é  frequentemente  aplicada  em  casos
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envolvendo doença mental e desenvolvimento mental incompleto.
Conforme o Código Penal, indivíduos com perturbação de saúde
mental ou oligo-frênicos podem ter sua pena reduzida, enquanto
aqueles com condições graves podem ser totalmente isentos de
responsabilidade  penal.  Isso  ocorre  porque  essas  condições
impactam significativamente a capacidade de entendimento e de
determinação no momento do ato ilícito.

Efeitos Jurídicos da Inimputabilidade
Os  efeitos  jurídicos  da  inimputabilidade  são  diversos.  A
principal consequência é a isenção de pena para o indivíduo
inimputável, mas há nuances importantes, como a possibilidade
de medidas de segurança, ao invés de pena, sendo aplicadas ao
infrator. Essas medidas buscam a reabilitação e a proteção da
sociedade. A lei também prevê a redução de pena para aqueles
parcialmente  incapazes  de  entender  a  ilicitude  ou  de  se
determinar de acordo com esse entendimento.

Análise  do  Artigo  26  do  Código
Penal
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Artigo  26  do  Código  Penal  Brasileiro  dispõe  sobre  a
inimputabilidade penal, ou seja, as condições nas quais um
indivíduo não pode ser responsabilizado criminalmente. Essa
análise abrange a estrutura legal do artigo, a interpretação
de  seus  termos,  e  os  casos  específicos  que  podem  ser
considerados  de  inimputabilidade.

Estrutura e Disposições Legais
Artigo 26 está inserido no Código Penal Brasileiro e trata da
questão da inimputabilidade penal. O texto legal estabelece
que o agente é isento de pena se, devido a doença mental ou
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era incapaz de
entender o caráter ilícito do fato ou de agir conforme esse
entendimento no momento do ato ilícito.

O artigo é bastante claro ao delinear os critérios para a
inimputabilidade. A condição mental do agente deve ser tal que
ele não tenha capacidade de entender a ilicitude da ação ou
omissão,  ou  de  se  autodeterminar.  Esse  entendimento  é



essencial para o juízo ao avaliar a responsabilidade criminal
de uma pessoa.

Interpretação da Norma
A interpretação do artigo 26 leva em consideração a capacidade
mental do agente no momento do crime. Para que um indivíduo
seja considerado inimputável, não basta uma simples alegação
de doença ou desenvolvimento mental incompleto. É necessário
comprovar,  geralmente  por  meio  de  laudos  técnicos  e
psiquiátricos,  que  a  condição  mental  presente  comprometeu
significativamente  o  entendimento  do  ato  ilícito  ou  a
autodeterminação.

A  norma  legal  visa  proteger  indivíduos  que,  devido  à  sua
incapacidade,  não  poderiam  ser  considerados  culpáveis  nos
termos usuais da lei. Isso não significa impunidade, mas sim a
necessidade de tratamento adequado, muitas vezes resultando em
medidas de segurança ao invés de penas tradicionais.

Casos de Inimputabilidade
Casos de inimputabilidade incluem aquelas situações onde o
agente apresenta condições como esquizofrenia, severo retardo
mental,  ou  outras  doenças  psiquiátricas  que  afetam  a
capacidade cognitiva e volitiva. Da mesma forma, menores de 18
anos são considerados inimputáveis por desenvolvimento mental
incompleto,  protegidos  pelo  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente.

A aplicação prática desse artigo pode ser complexa, com a
necessidade de avaliações multidisciplinares. Por exemplo, em
casos extremos, como os discutidos no Jusbrasil, a questão da
inimputabilidade requer análises detalhadas e criteriosas para
assegurar que a justiça seja devidamente administrada.
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Critérios  de  Avaliação  da
Imputabilidade
A  avaliação  da  imputabilidade  penal  requer  a  análise  de
diversos fatores, como o desenvolvimento mental do agente e
sua capacidade de entender o caráter ilícito do ato. Esses
critérios são essenciais para determinar se um indivíduo pode
ser considerado culpável pelas suas ações.

Critério Biopsicológico
O  critério  biopsicológico  combina  elementos  biológicos  e
psicológicos na avaliação da imputabilidade. Conforme o artigo
26 do Código Penal, considera-se a presença de doenças mentais
ou desenvolvimento mental incompleto. Esse critério avalia se
o agente tinha capacidade mental de entender o ato ilícito e
de se autodeterminar no momento da ação.

Esse  critério  envolve  análise  clínica  e  psiquiátrica  para
determinar a condição mental do indivíduo. Peritos em saúde
mental  são  geralmente  convocados  para  realizar  exames
detalhados. Condições como esquizofrenia, transtorno bipolar e
retardo mental são aspectos-chave analisados nesses casos.

Capacidade  de  Entendimento  e
Autodeterminação
A capacidade de entendimento e autodeterminação do indivíduo é
outro ponto crucial. Segundo o Tribunal de Justiça do Distrito
Federal  e  dos  Territórios,  deve-se  avaliar  se  a  pessoa
compreendia o que estava fazendo e se podia controlar suas
ações.

Este critério é fundamental para estabelecer a culpabilidade.
Menores de 18 anos geralmente não atingem essa capacidade
plena e, por esse motivo, são considerados inimputáveis pelo
Código Penal. A semi-imputabilidade pode ser aplicada em casos
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onde  há  perturbação  mental,  mas  o  entendimento  parcial  é
possível.

Procedimento de Verificação e Prova
O procedimento de verificação e prova a imputabilidade exige
um  processo  detalhado.  A  coleta  de  provas  documentais  e
testemunhais contribui para o entendimento do estado mental do
agente. Laudos psiquiátricos e psicológicos são peças centrais
nesse processo.

Esse procedimento também pode incluir exames adicionais, como
testes de QI e avaliações neuropsicológicas. A Jurisprudência
orienta  a  importância  de  relatórios  detalhados  e  bem
fundamentados,  que  contribuam  para  um  julgamento  justo  e
preciso. As provas devem definir claramente se a pessoa era ou
não capaz de entender o ilícito e se autodeterminar.

Exceções e Situações Especiais
Artigo  26  do  Código  Penal  prevê  determinadas  exceções
relacionadas  a  inimputabilidade  penal,  mencionando  casos
específicos como embriaguez completa e as normas aplicáveis a
menores de dezoito anos conforme o Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Casos de Embriaguez Completa
A  embriaguez  completa,  causada  por  álcool  ou  substâncias
similares,  pode  resultar  em  inimputabilidade  se  satisfizer
certos  critérios.  Se  o  agente,  em  estado  de  embriaguez
completa, for incapaz de entender o caráter ilícito do ato ou
de determinar-se de acordo com esse entendimento, ele poderá
ser considerado inimputável.

É  importante  diferenciar  entre  embriaguez  voluntária  e
involuntária.  A  embriaguez  voluntária  não  exime  a
responsabilidade  penal,  enquanto  a  embriaguez  acidental,
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caracterizada como caso fortuito ou força maior, pode resultar
em inimputabilidade.

Menores  e  o  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente
Menores de dezoito anos são sempre considerados inimputáveis e
são regidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O
ECA estabelece um sistema especial de medidas socioeducativas
aplicáveis a menores que cometem atos infracionais.

Essas medidas variam de advertências a internações e visam
reeducar o adolescente, ao invés de puni-lo. A idade é um
fator  determinante  na  imputabilidade,  e  essa  regra  também
aplica-se  a  casos  de  menor  desenvolvimento  mental  ou
emocional. Em todos os casos, a proteção e reabilitação do
menor são prioritárias.

Consequências Jurídicas e Aplicação
da Lei
O  Artigo  26  do  Código  Penal  brasileiro  trata  da
inimputabilidade, especificando condições em que uma pessoa
pode  ser  isenta  de  pena  devido  a  problemas  mentais.  A
aplicação  dessas  normas  jurídicas  tem  consequências
significativas no processo penal e prevê medidas específicas
para os indivíduos que se enquadram nessas situações.

Isenção e Redução de Pena
Segundo o Artigo 26 do Código Penal, o agente que, por doença
mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou
de determinar-se conforme esse entendimento, é isento de pena.
Quando a incapacidade é parcial, pode ocorrer a redução de
pena.  A  redução  varia  conforme  a  avaliação  do  juiz,
considerando o grau de discernimento do agente na época do
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crime. Isso promove uma aplicação de justiça que leva em conta
a condição psíquica do acusado no momento do fato.

Normas  Estabelecidas  em  Legislação
Especial
Diversas  normas  estabelecidas  na  legislação  especial
complementam as disposições do Artigo 26. As leis, como a Lei
14.197/2021, que trata dos crimes contra o Estado Democrático
de Direito, e a Lei 14.344/2022, conhecida como Lei Henry
Borel, ajustam as medidas de segurança para casos específicos.
Essas  normas  determinam  procedimentos  adicionais,  como  a
internação  ou  tratamento  ambulatorial,  assegurando  que  os
direitos  dos  inimputáveis  sejam  respeitados  enquanto  se
protege a sociedade.

Implicações  da  Inimputabilidade  no
Processo Penal
A inimputabilidade tem implicações diretas no processo penal,
afetando desde a investigação até a condenação. Se um acusado
é considerado inimputável, o processo pode incluir avaliações
psiquiátricas e laudos periciais para comprovar a incapacidade
de entendimento do ilícito. Essa condição leva à substituição
da pena de prisão por medidas de segurança, como a internação
em hospital de custódia. Além disso, o tempo de tratamento ou
internação  substitui  o  tempo  de  pena  tradicional,  e  o
condenado não é tratado como criminoso comum, mas como alguém
necessitando de cuidados médicos específicos.

Dúvidas Frequentes
As  questões  relativas  à  inimputabilidade  no  Código  Penal
Brasileiro envolvem definições específicas, critérios rígidos
e  condições  particulares  que  influenciam  diretamente  a
capacidade penal de um indivíduo e a aplicação das penas.
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Qual  a  definição  de  inimputabilidade
segundo o Código Penal Brasileiro?
A inimputabilidade se refere à situação em que uma pessoa,
devido a doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou
retardado, é incapaz de entender o caráter ilícito de seus
atos ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Como o Artigo 26 do Código Penal afeta a
capacidade penal de um indivíduo?
O Artigo 26 isenta de pena o agente que, por doença mental ou
desenvolvimento  mental  incompleto  ou  retardado,  era
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou
de determinar-se de acordo com esse entendimento no momento da
ação ou omissão.

Quais  critérios  são  utilizados  para
definir a inimputabilidade de um réu?
São considerados critérios médicos e psicológicos, incluindo
diagnósticos  de  doenças  mentais  e  desenvolvimento  mental
incompleto ou retardado, para avaliar se um réu estava incapaz
de entender a ilicitude de seus atos no momento do crime.

De  que  maneira  a  inimputabilidade
influencia a aplicação das penas?
A inimputabilidade pode resultar na isenção de pena para o
acusado, sendo aplicadas medidas de segurança em substituição,
como internação em instituição adequada, quando necessário,
para  garantir  o  tratamento  e  segurança  do  indivíduo  e  da
sociedade.

Em que condições o Artigo 27 do Código



Penal se aplica a inimputáveis?
O Artigo 27 relaciona-se com menores de 18 anos. Eles são
considerados  inimputáveis,  sendo  sujeitos  a  medidas
socioeducativas determinadas pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), e não a penas previstas no Código Penal.

A  partir  de  que  idade  um  indivíduo  é
considerado inimputável no Brasil?
No Brasil, indivíduos menores de 18 anos são considerados
inimputáveis segundo o Código Penal. Para crimes cometidos,
essas pessoas estão sujeitas às disposições do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA), e não às penas do Código Penal
para adultos.


